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RESUMO 

 

Essa pesquisa trata do processo de securitização dos fluxos migratórios na União Europeia (UE) 

por meio de práticas em sua fronteira com o Mediterrâneo Central, especificamente com a Líbia. 

Objetiva-se analisar as práticas securitárias empregadas pela UE nas operações de segurança da 

Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD), EUBAM Líbia (2013-) e Operação Sophia 

(2015-2020), e da Frontex, Operação Triton (2014-2018) e Operação Themis (2018-). A partir 

do quadro teórico da securitização, propõe-se investigar como estas práticas reforçam o caráter 

securitário da questão migratória na UE, partindo do pressuposto de que a migração está 

amplamente securitizada na Europa, e que este tem sido um processo em continuum desde os 

anos 1990. Argumenta-se que as práticas securitárias empregadas na fronteira reforçam o 

caráter securitário da questão migratória na UE uma vez que promovem entendimentos 

intersubjetivos que qualificam os fluxos migratórios enquanto uma ameaça ao território 

europeu, de modo geral, e ao projeto de integração europeu, de modo específico. Ademais, 

esses      entendimentos estão vinculados à promoção de práticas em fronteiras e ao significado 

intersubjetivo das fronteiras europeias para os cidadãos europeus e para o projeto de integração 

europeu. Utiliza-se extensa análise documental e bibliográfica, de modo a identificar práticas 

institucionalizadas na tratativa da UE para os fluxos migratórios no Mar Mediterrâneo.  

 

Palavras-chave: Frontex; Migrações; PCSD; Securitização; União Europeia.       

  

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This research addresses the process of securitization of migratory flows in the European Union 

(EU) through practices on its border with the Central Mediterranean, specifically with Libya. 

The objective is to analyze the securitization practices employed by the EU in the security 

operations of the Common Security and Defense Policy (CSDP), EUBAM Libya (2013-) and 

Operation Sophia (2015-2020), and of Frontex, Operation Triton (2014-2018) and Operation 

Themis (2018-). From the theoretical framework of securitization, we proposed to investigate 

how these practices reinforce the securitized character of the migration issue in the EU, 

assuming that migration is widely securitized in Europe, and that this has been a process in 

continuum since the years 1990. We argue that the securitization practices employed at the 

border reinforce the securitized character of the migration issue in the EU, since they promote 

intersubjective understandings that qualify migratory flows as a threat to European territory, in 

general, and to the European integration project, in particular. Furthermore, these 

understandings are linked to the promotion of practices at borders and the intersubjective 

meaning of European borders for European citizens and for the European integration project. 

Extensive documentary and bibliographic analysis are used in order to identify institutionalized 

practices in the EU's dealings with migratory flows in the Mediterranean Sea. 

 

Keywords: CSDP; European Union; Frontex; Migration; Securitization.      

 



 

 

RESUMEN 

 

Esta investigación aborda el proceso de securitizatión de los flujos migratorios en la Unión 

Europea (UE) a través de prácticas en su frontera con el Mediterráneo Central, concretamente 

con Libia. El objetivo es analizar las prácticas de securitizatión empleadas por la UE en las 

operaciones de seguridad de la Política Común de Seguridad y Defensa (PCSD), EUBAM Libia 

(2013-) y Operación Sophia (2015-2020), y de Frontex, Operación Tritón (2014). -2018) y 

Operación Themis (2018-). Desde el marco teórico de la securitizatión, se propone investigar 

cómo estas prácticas refuerzan el carácter securitário del tema migratorio en la UE, asumiendo 

que la migración está ampliamente securitizada en Europa, y que este há sido un proceso em 

continuum desde los años 1990. Se argumenta que las prácticas de securitizatión empleadas en 

frontera refuerzan el carácter securitário del tema migratorio en la UE, ya que promueven 

entendimientos intersubjetivos que califican los flujos migratorios como una amenaza para el 

territorio europeo, en general, y para el proyecto de integración europea, en una forma 

específica. Además, estos entendimientos están vinculados a la promoción de prácticas en las 

fronteras y al significado intersubjetivo de las fronteras europeas para los ciudadanos europeos 

y para el proyecto de integración europea. Se utiliza un extenso análisis documental y 

bibliográfico para identificar prácticas institucionalizadas en el trato de la UE con los flujos 

migratorios en el Mar Mediterráneo. 

 

Palabras-clave: Frontex; Migraciones; PCSD; Securitizatión; Unión Europea. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A eclosão da crise humanitária, em 2015, decorrente do aumento do fluxo de migrantes1 

que tentavam adentrar a Europa, pôs em evidência a gestão das fronteiras externas do espaço 

que compreende a União Europeia (UE). A incapacidade de o bloco regional responder às 

pressões da crise de maneira coesa e eficiente, evidenciou as fraturas do projeto de integração, 

e colocou em xeque uma das maiores conquistas da UE: o Espaço Schengen e a livre circulação 

de pessoas. Destarte, os Estados-membros voltaram-se a soluções nacionais para a crise e 

reestabeleceram, em diversos momentos, o controle nas suas fronteiras internas. 

Nesse cenário, a UE recorreu a mecanismos de controle e gestão de fluxos migratórios 

no Mar Mediterrâneo, uma das principais rotas de migrantes e refugiados para a Europa, de 

modo a externalizar a tratativa com o fenômeno e afastá-lo do território europeu. A questão da 

migração e do refúgio foi abordada como uma questão de segurança pelas instituições 

europeias, o que se opõe às políticas sociais e de solidariedade de um sistema de valores 

europeus que está cada vez mais fragmentado (OLMEDO, 2019). Com efeito, a questão 

migratória vigorou com destaque na mídia, nos palanques dos partidos políticos e na opinião 

pública. Considera-se que a questão migratória está amplamente securitizada na Europa (BIGO, 

2002, 2000; LÉONARD, 2010a, 2010b, 2009; TAZZIOLI, 2016; MORENO-LAX, 2017; 

CECCORULLI, 2019; LÉONARD; KAUNERT, 2020), enunciada em discursos como uma 

ameaça ao projeto de integração regional, devido aos seus impactos para (1) a segurança interna 

do bloco, (2) a homogeneidade cultural, e (3) a garantia do bem-estar social (HUYSMANS, 

2000, 2006).  

Portanto, o objetivo geral desta pesquisa é analisar as práticas securitárias empregadas 

pela União Europeia em sua fronteira com o Mediterrâneo, por meio das operações de segurança 

no âmbito da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) e da Agência Europeia da Guarda 

de Fronteiras e Costeira, a Frontex, de 2013 a 2020. Da PCSD, analisa-se a Missão da UE de 

Assistência à Gestão Integrada das Fronteiras na Líbia (EUBAM Líbia, 2013-) e a operação 

 
1 Adota-se o termo “migrantes” para referir-se à categoria mais ampla de pessoas ‘deslocadas’, em um 

cenário de aumento da mobilidade transfronteiriça, sejam estes deslocamentos forçados ou 

espontâneos. Por “migrações forçadas”, entende-se o movimento migratório em que existe um 

elemento de coação, seja esse provocado pelo homem ou por fenômenos naturais. Contrariamente, as 

“migrações espontâneas” comportam um projeto de vida, planejado e desejado, geralmente causado 

por fatores de atração e de repulsão dos países. Vale ressaltar que “migração forçada” não é um 

conceito legal, e sim analítico, que abarca uma ampla gama de fenômenos responsáveis pelo 

deslocamento de pessoas. A categoria “refugiado”, por sua vez, é definida pelo direito internacional e 

pressupõe um conjunto de obrigações legais em relação a eles.  
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militar EUNAVFOR MED “Operação Sophia” (2015-2020). Da Frontex, analisam-se as 

Operações Triton (2014-2018) e Themis (2018-), ambas hospedadas pela Itália. A opção por 

analisar essas quatro operações possui duas justificativas principais. Em primeiro lugar, a rota 

central do Mediterrâneo configurou-se como a mais utilizada por migrantes e refugiados 

durante a crise eclodida em 2015, e é também uma das rotas mais letais. Desde 2014 até a 

conclusão dessa dissertação (novembro de 2021), quase vinte e três mil pessoas morreram 

durante a travessia do Mar Mediterrâneo (IOM, 2021). Em segundo lugar, de modo a ter uma 

compreensão mais ampla da presença da União Europeia no Mar Mediterrâneo, fez-se 

necessário incorporar todas as operações ativas na região durante o recorte temporal de 2013 a 

2020. No caso específico da EUBAM, que atua no território Líbio e não no Mar Mediterrâneo, 

seu objetivo por estabelecer uma gestão integrada de fronteiras e a sua constante cooperação 

com a Operação Sophia e as operações da Frontex justificam a sua inclusão na análise. Além 

disso, análises indicam que a Líbia é o principal país de trânsito de migrantes, além de sediar 

uma ampla rede de traficantes e contrabandistas de pessoas (EUROPOL, 2017; EUROPOL; 

INTERPOL, 2016). 

A pesquisa propôs, então, discutir duas questões principais, quais sejam: será que as 

práticas empregadas pela UE no Mediterrâneo reforçam o caráter securitário da questão 

migratória? E, caso afirmativo, como estas práticas operam os entendimentos intersubjetivos 

que consubstanciam a securitização da migração na Europa? Ainda, as operações configuram-

se como casos para analisar a construção da insegurança associada à questão de fronteiras: é 

necessário interceptar o migrante antes que este entre no espaço europeu, configurando como 

externa a origem de ameaças que assolam a Europa. Desse modo, a securitização da migração 

está associada à lógica de uma periferia insegura, origem de ameaças, e que precisa ser 

‘normalizada’. 

Isto posto, optou-se por empregar o arcabouço teórico-conceitual da teoria de 

securitização, especificamente as Escolas de Copenhague e Paris, no intuito de desvelar as 

práticas rotineiras e a institucionalização da suposta ameaça que é a migração. Apesar de a 

teoria de securitização ter sido empregada com grande extensão na temática migratória, a 

análise de práticas que consubstanciam o processo de securitização ainda não foi 

suficientemente explorada. A ‘abordagem de práticas’ da securitização permite incorporar 

aspectos não-linguísticos para a análise da construção da ameaça. Para a condução da pesquisa, 

adotou-se o método monográfico, com objetivos exploratórios e descritivos. Os procedimentos 

de pesquisa foram organizados em estrutura analítico-descritiva conforme a ordem dos 

objetivos específicos. Consoante com o método adotado, definiram-se procedimentos 
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qualitativos de análise, quais sejam, a análise documental e a análise bibliográfica.  

Os materiais utilizados foram, em grande parte, fontes primárias, como tratados e 

documentos oficiais2 das seguintes instituições da UE: Comissão Europeia3, Conselho 

Europeu4, Parlamento Europeu5, o Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE)6 e o Conselho 

da União Europeia7 (ou Conselho de Ministros), especificamente o Conselho de Justiça e 

Assuntos Internos e suas instâncias preparatórias. Ainda, foram também utilizados documentos 

da Frontex, disponíveis no seu site oficial8. É importante destacar que, ainda que a base pública 

de documentos oficiais da UE seja extensa, alguns documentos somente podem ser acessados 

mediante solicitação e autorização do órgão, e estes podem ser disponibilizados parcialmente 

ou com partes sensíveis censuradas, de acordo com o Regulamento N.° 1049/2001 relativo ao 

acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão9. Os 

documentos necessários foram, então, devidamente solicitados ao SEAE e à Frontex, e nos 

foram parcialmente concedidos.  

Especificamente, foram solicitados documentos referentes à execução das missões da 

PCSD10, e documentos de planejamento e operação da Frontex. Da PCSD, dois documentos 

solicitados não foram concedidos – documento EEAS(2017)658 REV 2 “the EU Concept for 

CIS for EU-led Military Operations and Missions” e documento EEAS(2019)1297 

 
2 Os tratados, a legislação e outros documentos públicos da União Europeia têm a sua edição eletrônica 

disponível para acesso no Jornal Oficial da UE, pelo link: https://eur-lex.europa.eu/oj/direct-

access.html?locale=pt. 
3 Os documentos da Comissão Europeia, como propostas de legislação, avaliações de impactos, 

comunicados, atos delegados e de execução, entre outros, estão disponíveis no link: 

https://ec.europa.eu/transparency/documents-register/. Documentos estratégicos, como planos de 

trabalho e relatórios de atividades e de performance, estão disponíveis no link: 

https://ec.europa.eu/info/strategy-documents_pt. 
4As conclusões da Presidência do Conselho Europeu estão disponíveis no link: 

https://www.consilium.europa.eu/pt/european-council/conclusions/.  
5 Os documentos públicos do Parlamento Europeu estão disponíveis no link: 

https://www.europarl.europa.eu/RegistreWeb/search/simpleSearchHome.htm?searchLanguages=P

T&sortAndOrder=DATE_DOCU_DESC. 
6 Os documentos do SEAE estão disponíveis ou podem ser solicitados por nacionais europeus no link: 

https://www.europa.eu/public-register/.  
7 Os documentos legislativos preparatórios, os documentos de sessão e os comunicados de imprensa 

estão disponíveis em: https://www.consilium.europa.eu/pt/documents-publications/public-register/.  
8 Disponível em: https://frontex.europa.eu/. 
9 O princípio da transparência e o direito de acesso dos particulares aos documentos dos organismos da 

UE encontram-se estabelecidos tanto no artigo 15.º do TFUE como no artigo 42.º da Carta dos 

Direitos Fundamentais da UE e são aplicados através do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público aos 

documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (Regulamento (CE) 

n.º 1049/2001).  
10 Os documentos foram concedidos em 01 de outubro de 2020, e são os seguintes: HR(2015)435, 

HR(2016)75, HR(2017)88, HR(2018)166, HR(2020)67, EEAS(2016)2019 E EEAS(2016)485.  

https://eur-lex.europa.eu/oj/direct-access.html?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/oj/direct-access.html?locale=pt
https://ec.europa.eu/transparency/documents-register/
https://ec.europa.eu/info/strategy-documents_pt
https://www.consilium.europa.eu/pt/european-council/conclusions/
https://www.europarl.europa.eu/RegistreWeb/search/simpleSearchHome.htm?searchLanguages=PT&sortAndOrder=DATE_DOCU_DESC
https://www.europarl.europa.eu/RegistreWeb/search/simpleSearchHome.htm?searchLanguages=PT&sortAndOrder=DATE_DOCU_DESC
https://www.europa.eu/public-register/
https://www.consilium.europa.eu/pt/documents-publications/public-register/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1516193310239&uri=CELEX:32001R1049
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“EUNAVFOR MED Op Sophia – Weekly Assessment Report 6 December 2019” – sob a 

justificativa de que a concessão, mesmo que parcial, das informações contidas nos documentos 

poderia prejudicar seriamente a proteção da segurança pública, defesa e assuntos militares, e 

relações internacionais, conforme Artigo 4.°, n.° 1 (alínea a) do Regulamento (EC) No 

1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (VISENTIN, 2020). 

Da Frontex, foram solicitados os Planos Operacionais (PO) e os seus respectivos anexos 

da Operação Triton, referentes aos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017, e da Operação Themis, de 

2018, 2019 e 2020. O PO de Themis de 2020 foi o único documento não concedido pela 

Frontex, sob justificativa de que, apesar da operação já ter encerrado as atividades do ano, sua 

avaliação estava corrente e, conceder o PO naquele momento dificultaria a sua avaliação e, em 

última análise, “colocaria em risco os esforços da União Europeia e dos Estados-Membros para 

combater e prevenir a criminalidade transfronteiriça e as passagens não autorizadas das 

fronteiras” (FRONTEX, 2021a). Todos os outros documentos concedidos vieram amplamente 

censurados, por terem trechos que se enquadram às exceções do Artigo 4.° do Regulamento 

(EC) No 1049/2001, ou seja, por considerar que a divulgação desses trechos pode prejudicar a 

proteção do interesse público no que diz respeito à segurança pública, à defesa e às questões 

militares, e às relações internacionais.  

Ainda na seara da coleta de documentos oficiais, foram utilizados também documentos 

da UE “vazados” (disponíveis) na internet por organizações não-governamentais ou veículos 

de imprensa, o que os configura como fontes de segunda mão, devido ao tratamento realizado 

previamente e a impossibilidade de averiguar a origem dos documentos. No entanto, dada a 

extensão da censura que foi aferida, e a confiabilidade das organizações responsáveis pelo 

vazamento, julgou-se necessária a utilização destes documentos para obter informações cruciais 

sobre as políticas referentes à questão migratória e ao controle fronteiriço. Dentre as 

organizações, destaca-se WikiLeaks11, Statewatch12, AskTheEU13 e POLITICO14.  

 Quanto à pesquisa bibliográfica, foram utilizados artigos acadêmicos, livros, teses e 

 
11 O WikiLeaks é uma organização transnacional sem fins lucrativos, fundada em 2006, sediada na 

Suécia e administrada por The Sunshine Press, que publica em sua página postagens de fontes 

anônimas, documentos, fotos e informações confidenciais vazadas de governos ou empresas, sobre 

assuntos sensíveis. Disponível em: https://wikileaks.org/. 
12 A Statewatch é um grupo voluntário sem fins lucrativos fundado em 1991, composto por advogados, 

acadêmicos, jornalistas, pesquisadores e ativistas comunitários de 18 países, cujo objetivo é 

monitorar as liberdades civis na Europa, informar e empoderar a sociedade civil, e agir em matéria 

de liberdades civis e questões de justiça e assuntos internos. Disponível em: 

https://www.statewatch.org/about/ 
13 Disponível em: https://www.asktheeu.org/en  
14 Disponível em: https://www.politico.com/.  

https://wikileaks.org/
https://www.statewatch.org/about/
https://www.asktheeu.org/en
https://www.politico.com/
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dissertações, uma vez que há muitas análises acadêmicas de qualidade acerca da construção de 

uma narrativa securitária sobre a questão migratória e o controle fronteiriço europeu, sobre os 

(re)ordenamentos das fronteiras europeias, sobre a criação e a atuação da Frontex, além da 

bibliografia sobre as tendências dos fluxos migratórios. Ademais, foram também analisadas 

bibliografias referentes ao quadro teórico-conceitual da abordagem sociológica da 

securitização, especificamente dos estudos da Escola de Paris e da Sociologia Política 

Internacional, que instrumentalizaram a análise documental para que, junto à análise empírica 

das operações, fosse possível realizar inferências a respeito da relação entre as práticas 

desempenhadas pela PCSD e pela Frontex, e a securitização da migração na UE. 

Os capítulos da dissertação estão organizados conforme seus objetivos específicos. O 

primeiro objetivo específico estabelece minuciar as bases teórico-conceituais da teoria de 

securitização, especificamente a ‘abordagem de práticas’ da Escola de Paris, e dos estudos de 

fronteiras. No entanto, este capítulo não é puramente teórico, uma vez que apresenta 

sinteticamente o caso da securitização da migração na Europa. O capítulo “Sobre a securitização 

da migração na União Europeia” (2), portanto, aborda o referido objetivo, e fornece um 

panorama amplo do quadro teórico utilizado para a pesquisa, suas vantagens e limitações.  

Como segundo objetivo específico, propôs-se descrever, histórica e juridicamente, o 

(re)ordenamento das fronteiras da UE e a comunitarização e institucionalização das políticas de 

segurança interna e externa, principalmente no que tange à questão de fronteiras e ao 

gerenciamento de movimentos migratórios. O capítulo “As instituições de segurança da União 

Europeia” (3) fornece uma análise das instituições e/ou mecanismos da UE relevantes para esta 

pesquisa, a saber: o Espaço Schengen, o Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça (ELSJ), a 

Frontex, a Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e a PCSD. Visou-se esclarecer o 

funcionamento de tais políticas e áreas de competência política, os mecanismos de tomada de 

decisão e de controle, especialmente em relação ao funcionamento rotineiro das operações 

analisadas. Ainda, propôs-se analisar o relacionamento interinstitucional desses órgãos, de 

modo a demonstrar a sobreposição de escopo de funções da segurança interna e externa da UE. 

Por fim, intentou-se tensionar a questão sobre a comunitarização das políticas de segurança na 

UE, visto que as políticas relacionadas à esfera da migração correspondem à competência 

compartilhada e foram parcialmente comunitarizadas, ao passo de que duas das operações 

analisadas (EUBAM e Sophia) respondem à mecanismos de decisão puramente 

intergovernamentais. 

O terceiro e último objetivo específico refere-se à análise das práticas securitárias 

presentes nas quatro operações supramencionadas, localizadas na região de fronteira com o 
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Mediterrâneo, e com vistas a inferir se e como estas práticas reforçam o caráter securitizado da 

questão migratória na UE. Nos capítulos “Práticas securitárias nas missões da PCSD” (4) e 

“Práticas securitárias nas operações da Frontex” (5), portanto, foi possível identificar algumas 

práticas securitárias das operações no Mediterrâneo a partir de ampla análise documental e que, 

segundo a abordagem teórica da securitização, reforçam o caráter securitizado da questão 

migratória na Europa.  

Nas considerações finais, retoma-se a reflexão inicial da pesquisa, sobre a securitização 

da migração por práticas, e os resultados empíricos encontrados com a análise documental das 

operações. Ensaiando-se uma resposta às questões de partida desta investigação, depreende-se 

algumas inferências a respeito dos limites teórico-conceituais da teoria de securitização quando 

confrontados com casos empíricos, e da análise documental e bibliográfica para a investigação 

de práticas. Além disso, ressalta-se que, apesar das práticas das operações analisadas indicarem 

um viés securitário, há outras iniciativas da União Europeia quanto à assistência humanitária e 

coordenação em procedimentos de asilo que não foram abordadas por essa pesquisa. A 

existência de narrativas concorrentes e mecanismos diversos para a tratativa da questão 

migratória no bloco europeu, indica e incita a necessidade de contínuas pesquisas na área, 

especialmente no que diz respeito à análise das práticas e rotinas institucionalizadas no 

arcabouço normativo europeu.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na presente dissertação propôs-se identificar e avaliar as práticas securitárias 

empregadas por operações da União Europeia na região central do Mediterrâneo, entre os anos 

de 2013 e 2020. Para isso, focalizou-se a análise nas ações de quatro operações, quais sejam, a 

EUBAM Líbia (2013-hoje) e EUNAVFOR MED “Operação Sophia” (2015-2020), no âmbito 

da PCSD, e as Operações Triton e Themis, no âmbito da Frontex e do ELSJ. Adotou-se o 

pressuposto de que a migração é questão amplamente securitizada na União Europeia, e que 

este processo tem se desenvolvido em continuum desde meados dos anos 1990. A investigação 

objetivou, portanto, avaliar se e como as práticas securitárias presentes nas referidas operações 

reforçam o caráter securitário da migração na Europa. 

Os capítulos da dissertação foram organizados segundo os objetivos específicos da 

pesquisa. O capítulo “Sobre a securitização da migração na União Europeia” (2) objetivou 

minuciar as bases teórico-conceituais da teoria de securitização, especificamente a abordagem 

de práticas da Escola de Paris, e apresentar o caso da securitização da migração na UE, além do 

impacto dos (re)ordenamentos fronteiriços do bloco para esse processo. O capítulo “As 

instituições de segurança da União Europeia” (3) propôs descrever, histórica e juridicamente, o 

processo de livre circulação de pessoas e o (re)ordenamento das fronteiras europeias, internas 

e externas, e os mecanismos de segurança associados à vigilância e ao controle dos fluxos 

migratórios. No referido capítulo explanou-se o funcionamento do Espaço de Liberdade, 

Segurança e Justiça (ELSJ) e da Frontex, além da Política Externa e de Segurança Comum 

(PESC) e da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD).  

Por fim, os capítulos “Práticas securitárias nas missões da PCSD” (4) e “Práticas 

securitárias nas operações da Frontex” (5) intentaram descrever, identificar e analisar as práticas 

securitárias presentes nas atividades das quatro operações escolhidas, de modo a indicar como 

essas práticas reforçam o caráter securitário da migração e associam a periferia como fonte de 

ameaças que assolam a Europa.  

Ao fim dessa pesquisa, ao menos quatro inferências podem ser realizadas considerando 

a securitização da migração na União Europeia. Em primeiro lugar, os limites da abordagem de 

práticas da teoria de securitização acentuam-se quando confrontados com a análise empírica. 

Apesar de ter sido possível identificar as principais atividades das operações, caracterizá-las 

como práticas securitárias é uma incursão muito mais difícil. Utilizou-se de critérios definidos 

por pesquisas anteriores (BALZACQ, 2008, 2011; LÉONARD, 2010a; LÉONARD; 

KAUNERT, 2020), que classificam ao menos duas categorias de práticas securitárias: (1) 
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práticas que são empregadas após o sucesso de um processo discursivo de securitização de uma 

questão, como é o caso da migração na Europa; e (2) práticas que, em si, incorporam a imagem 

do “migrante” como ameaça e transmitem a ideia de que a questão que estão abordando é uma 

questão de segurança. Na segunda categoria, faz-se uma subdivisão, e identificam-se três tipos 

de práticas: (1) práticas que usualmente são implantadas para resolver problemas comumente 

entendidos como de segurança, como o crime organizado ou o terrorismo; (2) a associação e 

cooperação com instituições tradicionalmente consideradas como instituições de segurança; e 

(3) práticas extraordinárias, no sentido de out of the ordinary, ou seja, nunca ou raramente 

empregadas para tratar da questão de segurança. 

Apesar dessas categorias terem facilitado a tarefa de identificar as práticas securitárias 

nas operações, estas são demasiadamente amplas, e não estabelecem parâmetros fiáveis para a 

determinação precisa de quando ou porque uma prática é efetivamente securitária. A reflexão 

sugere, no entanto, que talvez a análise de práticas associada à análise de discurso propicie a 

melhor identificação de determinadas práticas no processo amplo de securitização. No entanto, 

permanece o desafio de identificar práticas securitárias em contextos em que o discurso 

securitizante não é fortemente empregado, e a questão encontra-se razoavelmente 

institucionalizada, como é também o caso da migração.  

Em segundo lugar, o método empregado nessa pesquisa revela, também, limitações 

quanto a compreensão do processo sociológico, altamente relacional e intersubjetivo, do 

processo de securitização. Adotou-se a metodologia de análise documental e análise 

bibliográfica utilizando-se, primariamente, de documentos oficiais das instituições europeias, 

avaliações e relatórios de organismos internacionais e organizações não-governamentais, e 

bibliografia especializada sobre a securitização da migração na Europa. A incorporação de 

entrevistas com agentes de segurança no campo, com especialistas e ativistas de direitos 

humanos, bem como a realização de trabalho etnográfico nas bases das operações, pode oferecer 

novos insights para a análise e permitir o desenho verossímil de um fenômeno tão complexo 

quanto é o do gerenciamento de fluxos migratórios. Afinal, pode-se também averiguar uma 

questão de ordem: o que acontece primeiro? O ordenamento jurídico e procedimental é 

estabelecido, e então as operações são conduzidas, ou a realidade no campo apresenta-se 

diferente do que está estabelecido no acquis da UE e, por isso, os regulamentos são 

estabelecidos? Esse entendimento só será possível a partir da imersão na realidade e rotina das 

operações, além de acesso privilegiado a documentos de trabalho e relatórios de atividades, 

muitos dos quais não puderam ser acessados para essa pesquisa. 

Ademais, percebe-se um gap entre o que é de fato e o que é de direito no andamento das 



131 
 

 

operações. No caso específico da associação entre as atividades do ELSJ e da PESC/PCSD, há 

patente incompatibilidade jurídica entre os mecanismos de tomada de decisão, de controle, e de 

accountability, apesar de, na prática, atuarem conjuntamente no Mar Mediterrâneo. Percebe-se, 

ao fim e ao cabo, a prerrogativa dos Estados-membros nas decisões frente ao gerenciamento de 

fluxos migratórios e a presença da União Europeia no Mediterrâneo, mesmo em uma suposta 

iniciativa da UE no caso das operações da Frontex. Apesar das políticas migratórias e de asilo 

terem sido gradualmente comunitarizadas no quadro jurídico da UE, e a Frontex ter sido dotada 

de crescente autonomia com duas reformas de 2016 e 2019, prevalece a autorização e anuência 

dos Estados-membros no ELSJ.  

Em terceiro lugar, a pesquisa revelou também o profundo paradoxo das políticas 

europeias para a questão migratória. Ora securitárias, ora cooperativas, ora humanitárias. O 

paradoxo não é, de maneira alguma, uma novidade. As operações analisadas aqui pendem para 

o viés securitário. Não obstante, outras políticas adotadas pela UE na abordagem global da 

migração buscam mitigar o aspecto securitário com políticas de assistência humanitária e de 

coordenação de procedimentos de asilo, que não são abordadas por essa pesquisa. No entanto, 

as opções feitas pela UE referentes à sua presença no Mediterrâneo e no gerenciamento dos 

fluxos migratórios indicam a preferência e prevalência por opções associadas à securitização 

da questão migratória e ao fortalecimento da ideia de “Fortaleza” Europa.  

Em quarto lugar, nesta pesquisa foi tomada a decisão de analisar as políticas empregadas 

pela União Europeia enquanto mecanismo não-estatal e, em alguma medida, supranacional. A 

intenção que orienta essa decisão é avaliar a potencialidade de mecanismos não-estatais 

exercerem políticas de segurança fronteiriça, de modo a evidenciar alternativas aos modelos 

estatais e nacionalizados presentes nos Estados-membros, e conjugarem a gestão territorial para 

uma instituição europeia. Não obstante, os interesses políticos dos Estados-membros agem 

diretamente nas decisões tomadas pela UE, especialmente no que tange às questões de 

segurança, localizadas no cerne da soberania territorial dos Estados. Ainda assim, é possível 

observar que a UE se tem dotado de capacidades, mecanismos e meios operacionais para agir 

no domínio de gestão de fronteiras em nome dos Estados-membros. Com o detalhamento 

exposto nesta dissertação sobre as instituições de segurança da UE, i.e., ELSJ e PESC, será 

possível avançar, em pesquisas futuras, para a análise dos constantes processos de barganha 

entre as instituições europeias e os representantes dos Estados-membros, especialmente na 

Comissão Europeia e no Conselho de Ministros, no que tange à adoção de políticas migratórias 

e de asilo, e à gestão do território europeu.  
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 As quatro inferências apresentadas indicam novos caminhos para a pesquisa acadêmica 

e científica na temática de securitização de fluxos migratórios e gestão fronteiriça, que 

permitirão avançar o entendimento sobre esta temática. Independentemente disso, a pesquisa 

revelou que as operações da UE no Mediterrâneo constroem uma rede coerente de implicações 

a respeito dos fluxos migratórios, que são apresentados como uma ameaça que coloca o 

território europeu e o projeto de integração europeu em condição de vulnerabilidade. Isto 

porque identificou-se nas operações práticas securitárias, quais sejam, o enrijecimento das 

fronteiras líbias, os treinamentos da Guarda Costeira & Marinha da Líbia, a despretensão para 

as buscas de resgate e salvamento, a interceptação de migrantes irregulares antes que estes 

adentrem águas internacionais, o esvaziamento do Mar Mediterrâneo de embarcações, a 

ausência de um ponto específico de desembarque para pessoas resgatadas por Themis, a 

autorização de pessoas serem retornadas à Líbia pela Operação Sophia – quando resgatadas 

próxima às águas territoriais líbias –, a coleta e compartilhamento de informações pessoais de 

migrantes entre as instituições, entre outras condutas dos agentes de (in)segurança.  

 Ademais, identificam-se tendências para a externalização do gerenciamento dos fluxos 

migratórios, driblando o princípio de non-refoulement, ao atribuir aos países de trânsito e de 

origem a responsabilidade única perante às pessoas vítimas de sucessivos conflitos e crises em 

países de África e Oriente Médio. As políticas de segurança fronteiriça da União Europeia 

consistem, então, em um conjunto de práticas que visa repelir os migrantes indesejáveis do 

território europeu, e normalizar a sua periferia, i.e., a Líbia, em prol da estabilidade e segurança 

do centro. 

 Ao final da pesquisa, percebe-se que o gradual desenvolvimento de um espaço de livre-

circulação na UE, ao passo que fortaleceu o projeto de integração regional e contribuiu para o 

estabelecimento de uma “identidade europeia”, veio acompanhado de um processo de 

securitização dos fluxos migratórios, pautado na exclusão de não-europeus advindos, 

principalmente, do continente africano. Identifica-se a estratégia de fortificação das fronteiras 

externas e interceptação de migrantes irregulares, antes mesmo destes adentrarem a UE, nas 

práticas das operações europeia de segurança que ocuparam o Mar Mediterrâneo de 2013 a 

2020. As operações EUBAM Líbia, Sophia, Triton e Themis materializam a metáfora da 

“Fortaleza Europa”, construindo uma rede de vigilância e controle fronteiriço intransponível 

para os migrantes indesejáveis em território europeu. 
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